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A LUTA PELA VALORIZAÇÃO DA CARREIRA

Há algum tempo a APADEP tem alerta-
do e defendido junto à Administração uma 
imediata correção dos vencimentos dos 
Defensores Públicos. O último reajuste 
autorizado pela ALESP foi em novembro 
de 2013. Ou seja, a defasagem salarial da 
categoria supera 28%. 

Nesta edição da APADEP em Revista, 
trazemos um relato detalhado da precária 
situação de trabalho dos Defensores pau-
listas, que, embora estejam no Estado com 
maior peso da Federação, têm condições 

inferiores e salários menores que outras 
unidades do país. O mais grave é que profis-
sionais competentes têm procurado opções 
de trabalho mais vantajosas. De 2007 a maio 
de 2017, 142 Defensores deixaram a institui-
ção para outras atividades mais atrativas fi-
nanceiramente e com melhores estruturas.

O quadro é grave, apesar do papel funda-
mental exercido pela categoria na defesa 
da população mais humilde. Exemplo dis-
so está em outra reportagem da revista so-
bre a rápida e providencial intervenção dos 

Defensores Públicos na crise envolvendo a 
população da Cracolândia, que concentra 
os usuários de droga no centro da capital 
paulista. Não fosse essa atuação, a popu-
lação desassistida poderia ser ainda mais 
afetada pela desastrosa operação levada a 
cabo pela Polícia e Prefeitura.

A diretoria da APADEP, ao completar 
um ano de gestão, reconhece que ainda há 
muito o que conquistar. Mantemos firme 
nosso compromisso na luta pela valoriza-
ção da carreira.
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APADEP CELEBRA CONVÊNIO COM NOVO PRODUTO SULAMÉRICA/QUALICORP DE PLANO DE SAÚDE

APADEP COMEMORA O “MAIO VERDE” COM ATENDIMENTO ESPECIAL E EVENTOS 

A APADEP marcou com uma diversifi-
cada programação o “Maio Verde”, como 
se tornou conhecida a extensa agenda de 
eventos e ações para a comemoração do 
Dia Nacional da Defensoria Pública, em 
19 de maio. Neste ano, os Defensores de 
todo o país adotaram como tema para sua 
campanha a “Família Afetiva”, com o ob-
jetivo de destacar o trabalho das Defenso-
rias Públicas na garantia do direito do re-
conhecimento da instituição familiar e da 
aplicação do Direito de Família a qualquer 
tipo de relação. 

A programação deste ano da APADEP 
envolveu desde um mutirão de atendimen-
to à população em São Paulo até eventos 
esportivos e gastronômicos destinados a 
promover o congraçamento e a integração 
entre os associados. 

O Dia do Defensor Público foi comemo-
rado com o exercício da vocação dos profis-
sionais: atender à população. Em parceria 
com a Defensoria Pública do Estado de São 
Paulo, foi realizado um mutirão de aten-
dimento à população no Pátio do Colégio, 
região central da capital. O presidente da 
APADEP, Leonardo Scofano, e o Diretor 
Administrativo e Legislativo da Associação, 
Marco Chibebe, que atua diretamente na 
área de Família, Paulo Sérgio Guardia Fi-
lho, Diretor Financeiro,  e David Martins,  
Diretor Assistente de Relações Institucio-
nais e Comunicação,  reforçaram a equipe 

de defensores que se revezaram no aten-
dimento. Scofano destacou, em entrevis-
tas concedidas no local, a importância da 
atuação da Defensoria Pública na área de 
família, que representa, atualmente, mais 
de 60% dos atendimentos da instituição.

Cumprindo o compromisso de zelar pela 
saúde e bem-estar dos profissionais asso-
ciados, a APADEP ofereceu, pela primeira 
vez, uma campanha de vacinação, contra 
gripe. A campanha, realizada entre os dias 
22 de maio e 9 de junho, também como 

parte das iniciativas do “Maio Verde”, en-
volveu a oferta gratuita de vacinas para 
os membros da associação. Para permitir 
que o benefício fosse estendido a todos, a 
APADEP adotou esquemas diferenciados 
de vacinação, de acordo com a região ad-
ministrativa à qual pertencem.  

Da alta gastronomia a uma animada fei-
joada com samba, as iniciativas da APADEP 
voltadas para reunir os associados durante 
o Maio Verde foram bastante diversifica-
das. A APADEP promoveu, em 9 de junho, 
um jantar gratuito aos associados no con-
ceituado restaurante D.O.M., comandado 
por Alex Atala, um dos mais reconhecidos 

e premiados chefs do mundo. O D.O.M. 
ocupa a 16ª. posição no ranking dos melho-
res restaurantes do mundo, segundo o S. 
Pellegrino World´s 50 Best Restaurants. O 
restaurante ostenta, também, duas estrelas 
do prestigiado Guia Michelin.

Para participar do jantar, foram sortea-
dos 16 associados, entre os que se inscreve-
ram para a promoção. A APADEP reservou 
uma ala do restaurante para que pudesse 
haver o congraçamento com mais tranqui-
lidade entre os participantes. 

A APADEP também realizou, em 3 de ju-
nho, uma festa de confraternização com 
feijoada e samba. Além de fazer parte das 
festividades do “Maio Verde”, o evento 
também marcou a comemoração dos 10 
anos de posse dos Defensores aprovados 
do I Concurso de Ingresso da Carreira e a 
confirmação na carreira dos Defensores 
do VI Concurso.

O evento ocorreu no Espaço Meu Quin-
tal, no bairro de Perdizes, na capital pau-
lista, e contou com a presença de cerca 
de 90 pessoas. Completando a agenda de 
festividades com um evento esportivo e 
voltado para o lazer, a associação realizou, 
em Ribeirão Preto (SP), o “II Apadep Open 
Tennis Championship”, o torneio de tênis 
que mobiliza as melhores raquetes da car-
reira. O  torneio teve como palco o Strang 
Tennis Camp, localizado no Condomínio 
Quinta da Boa Vista, em Ribeirão Preto. 

É com imensa satisfação que comunica-
mos aos associados da APADEP que, a partir 
de 1º de agosto de 2017, por intermédio da 
Qualicorp Administradora de Benefícios 
S/A, passaremos a disponibilizar em nosso 
portfólio de benefícios de saúde-suplemen-
tar o seguro-saúde SulAmérica.

Referido benefício materializa o resulta-
do de intensa negociação entre a Diretoria, 

a Administradora e a Operadora, cujo re-
sultado final é a oferta de um dos melhores 
produtos disponíveis no mercado de saúde 
suplementar. Ressaltamos que o produto é 
regulamentado em conformidade com a Lei 
9.656/98, conta com a cobertura para todos 
os serviços constantes do Rol de Procedi-
mentos ANS e possui abrangência em todo 
o território nacional. Cumpre evidenciar, 

ainda, que este produto é exatamente o mes-
mo que está sendo ofertado pelas demais 
entidades das carreiras jurídicas do Estado 
de São Paulo que possuem convênio com a 
Qualicorp, como a APESP e APAMAGIS. A 
APADEP disponibilizará aos associados as 
respectivas informações acerca do preço, 
rede referenciada, condições do plano e 
procedimentos para adesão. 

DA ALTA G A S TRONOMIA À FEIJOADA , 

A S INICIATIVA S PAR A REUNIR OS 

A SSOCIADOS  FOR AM BA S TANTE 

DIVERSIFIC ADA S
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Carreira vem perdendo 
atratividade em razão da 
defasagem salarial (sem 
reajustes desde 2013), da 
infraestrutura precária e do 
aumento da carga de trabalho 
decorrente da crise econômica

OS PLEITOS DOS 
DEFENSORES 
PÚBLICOS: 
VALORIZAÇÃO 
DA CARREIRA 

Em 29 de novembro de 2013, a 
ALESP aprovou a última lei (LC 
estadual nº 1221/13) majorando 
os vencimentos dos defensores 

públicos, ou seja, há quase quatro anos a 
carreira está sem reajuste salarial. Isso 
sem mencionar alguns direitos dos de-
fensores sistematicamente violados pela 
Instituição. A fim de demonstrar a gravi-
dade dessa situação, a APADEP fez um 
levantamento dos principais problemas 
que afetam a carreira:

1 Defasagem Salarial:

O Índice de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA) aponta o percentual 
de defasagem inflacionária de 28,11% (até 
maio de 2017) desde o último reajuste da 
carreira. Nesse período, os defensores 
paulistas perderam mais de um quarto 
do seu poder de compra. Em números 

absolutos, isso significa atualmente uma 
perda salarial mensal de R$ 5.290,40 para 
o nível I da carreira, com os vencimentos 
de R$ 18.431,20, mas que deveriam ser de 
R$ 23.721,60. Consideradas as duas grati-
ficações perenes, correspondentes a 20% 
dos vencimentos do nível I, a perda men-
sal atinge mais de R$ 6.000,00.

Para ilustrar a gravidade da situação, 
desconsiderada a inflação dos próximos 
doze meses, a perda salarial dos defenso-
res, nesse período, totalizaria, no mínimo, 
R$ 72.000,00.

Esse cenário é ainda mais grave quando 
comparados os vencimentos dos defenso-
res públicos com os juízes e promotores 
de justiça substitutos paulistas, que pos-
suem o subsídio inicial de R$ 24.818,71, 
sem prejuízo das verbas indenizatórias, 
como o auxílio-moradia e as substituições 
indenizadas, que elevam os valores para 
cerca de R$ 45.000,00 líquidos mensais.

Mesmo entre as Defensorias Públicas 
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DESFASAGEM SALARIAL  * 
(NÍVEL I DA CARREIR A)

R $  1 8 . 3 4 1 , 2 0 R $  2 3 . 4 9 7, 4 1

*  D E F A S A G E M  I N F L A C I O N Á R I A  D E  2 8 , 1 1 % ,  C O M 
B A S E  N A  C O R R E Ç Ã O  D O  I P C A  AT É  M A I O / 2 0 1 7

PE RDA
R$ 5.156 , 21

S A L Á R I O 
AT U A L

S A L Á R I O  C O M
C O R R E C Ã O

Estaduais, os vencimentos iniciais de 
São Paulo são superados por Tocantins, 
Rio de Janeiro, Mato Grosso, Alagoas, 
Maranhão, Roraima, Distrito Federal, 
Piauí, Ceará, Rondônia, Rio Grande do 
Sul, Bahia e Minas Gerais, o que tem pro-
vocado uma evasão da carreira. 

Porém, há uma aparente inércia da Ad-
ministração Superior diante da situação 
calamitosa em que se encontra a ques-
tão vencimental na Defensoria Pública 
de São Paulo. Embora a APADEP venha 
cobrando semanalmente uma posição 
acerca da negociação da reposição in-
flacionária com o Poder Executivo, não 
há qualquer sinalização concreta de um 
projeto de lei na ALESP. 

Nada obstante à ausência de reajus-
te inflacionário, a Administração ainda 
apresenta uma proposta de deliberação 
das gratificações no CSDP, que apresen-
ta risco de mais perdas remuneratórias. 
A APADEP oportunamente ouvirá o seu 
quadro de associados, assim como apre-
sentará contraproposta, não admitindo 
qualquer retrocesso salarial. 

2   Evasões da Carreira:

A APADEP realizou um levan-
tamento, no Diário Oficial do 

Estado, de todas as exonerações a pedi-
do de membros nos últimos dez anos. 
De 2007 até maio de 2017, 142 defenso-
res públicos deixaram a Instituição para 
outras mais atrativas financeiramente 
e com melhores estruturas de trabalho. 
A ausência de uma política salarial ade-
quada às responsabilidades inerentes ao 
cargo de defensor público e compatível 
às demais carreiras jurídicas continuará 
gerando a progressiva evasão de defenso-
res, sinalização já apontada nos recentes 
concursos públicos para a Magistratura e 
o Ministério Público paulistas. 

3 Licença paternidade:

Em março deste ano, o CS-
DP aprovou, por maioria de 

votos, a Deliberação CSDP nº 338/17, que 
prevê a ampliação da licença paterni-
dade de cinco para vinte dias. Essa am-
pliação, originalmente prevista na Lei n. 
13.257/2016 (Marco Regulatório da Pri-
meira Infância) para trabalhadores de 
empresas aderentes ao Programa Empre-

sa Cidadã, posteriormente fora estendida 
aos membros do Ministério Público, da 
Magistratura e aos servidores federais por 
meio de atos normativos internos. As De-
fensorias Públicas do Ceará, Pernambu-
co, Pará, Maranhão, Bahia, Rio de Janeiro 
e Paraná também exerceram a autonomia 
administrativa ao estender a licença pa-
ternidade para membros e servidores.

Contudo, embora a referida delibera-
ção tenha sido democraticamente vo-
tada e aprovada pelo CSDP, o Defensor 
Público-Geral, sob a frágil justificativa 
de possível desgaste externo e ausência 
de conveniência e oportunidade à imple-
mentação da licença, descumpriu unilate-
ralmente a deliberação, impedindo o gozo 
do benefício pelos defensores públicos. 

O desacerto da decisão é tão eviden-
te que todos os associados interessados 
que recorreram ao Judiciário, por meio 
do escritório de advocacia da APADEP, 
obtiveram decisões liminares para gozar 
da licença estendida. Mesmo diante disso, 

a Administração continua a negar o cum-
primento da deliberação. 

4Falta de estrutura de 
trabalho: 

Não bastasse isso, a Defen-
soria Pública tem sofrido nos 

últimos anos um processo de sucatea-
mento da estrutura de trabalho. Dentre 
os principais problemas trazidos frequen-
temente à APADEP: a precariedade do 
parque tecnológico, a ausência de quadro 
de apoio com formação jurídica e a sobre-
carga de trabalho em razão da ausência de 
defensores. Com a expansão do processo 
digital, a precariedade do parque tecnoló-
gico vem trazendo transtornos diários aos 
defensores para peticionamento e mani-
festação nos processos, especialmente 
pela instabilidade da internet, o que gera 
contínuo acúmulo de trabalho, atraso nos 
processos e prejuízo aos usuários. Além 
disso, a CTI não conta com um plantão 
em dias não úteis, deixando o defensor 
à própria sorte nos plantões judiciários. 

A presença de um quadro de analistas é 
uma realidade no sistema de justiça, que 
não pode ser ignorada pela Instituição. 
Com efeito, o Ministério Público, a Justiça 
Federal e a Justiça do Trabalho já contam 
com analistas para os processos simples 
ou meramente repetitivos, permitindo 
aos membros a dedicação aos processos 
de alta complexidade, a otimização do 
fluxo de trabalho e a eficiência do serviço.

A ausência de defensores para cobrir 
afastamentos prolongados ou até mesmo 
para suprir o aumento da demanda nas 
Unidades também tem sido um flagelo 
à carreira. Em 2016, foram atendidas 1,7 
milhão de pessoas na Defensoria, contan-
do com apenas 719 defensores públicos. 
Os números demonstram a sobrecarga 
evidente de trabalho o que, por si só, in-
viabilizariam o acúmulo de funções. Não 
bastasse o acúmulo prolongado, essas 
substituições são mal remuneradas, de 
maneira que o defensor recebe mensal-
mente apenas 40% do que o colega afas-
tado receberia se estivesse trabalhando, 
gerando uma situação extremamente 
vantajosa ao Estado. 

Por fim, a APADEP reafirma seu com-
promisso de buscar incansavelmente pela 
valorização e melhoria na estrutura de 
trabalho da carreira, e não descansar en-
quanto não chegarmos ao tão sonhado re-
conhecimento e patamar remuneratório 
que merecemos! A luta continua!
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A região da Cracolândia, incrustra-
da no centro da capital paulista, se 

transformou em zona de guerra no final 
do último mês de maio, em nova tenta-
tiva equivocada do poder público de pôr 
fim aos problemas associados ao tráfi-
co e uso de drogas. Uma megaoperação 
da polícia, que mobilizou mais de 900 
agentes, foi realizada em 21 de maio na 
região, que recebe esse nome pela grande 
concentração de usuários de drogas. Ta-
manho aparato foi mobilizado, conforme 
informou o governo do Estado, para o 
cumprimento de dezenas de mandados 
de prisão e busca e apreensão associados 
ao tráfico de drogas. 

A situação só não se agravou mais gra-
ças à pronta atuação da Defensoria Públi-
ca de São Paulo, que se mobilizou rapida-
mente, atuando tanto na Justiça como no 
atendimento in loco. Devido à natureza 
da situação, cinco núcleos especializados 
da Defensoria somaram esforços para 
atender à demanda: Cidadania e Direitos 
Humanos, Infância e Juventude, Habita-
ção e Urbanismo, Promoção e Defesa dos 
Direitos da Mulher e Direitos do Idoso e 
da Pessoa com Deficiência.

Não bastasse a atuação inadequada da 
Polícia Civil, a Cracolândia foi alvo de 
ação da Prefeitura de São Paulo com o ob-
jetivo de desocupar e demolir edifícios de 

duas quadras da região. Com o uso de es-
cavadeira, funcionários da Prefeitura che-
garam a demolir pelo menos um imóvel. A 
ação foi suspensa depois que três pessoas 
se feriram com a queda de um muro. Há 
relatos de que um corpo foi retirado dos 
escombros do imóvel demolido.

O saldo dessa operação conjunta foi 
um número enorme de violações de direi-
tos de moradores e frequentadores da re-
gião. A abordagem aos usuários de drogas 
da região foi feita, mais uma vez, de forma 
vexatória, repetindo-se os equívocos de 
operações anteriores. Também no caso 
das demolições e remoções de morado-
res, houve flagrante violação de direitos. 

DEFENSORIA APOIA A POPULAÇÃO
NA REGIÃO DA CRACOLÂNDIA

Ação desastrada da Polícia Civil e da Prefeitura de São Paulo afeta população desassistida da região

Núcleos especializados agem rápido e evitam tragédia e violação ainda maior de direitos humanos

Agência Estado
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para nós”, disse Menezes. O plano envol-
veria a demolição de todos os imóveis de 
dois quarteirões para a instalação de ser-
viços públicos, incluindo um Centro de 
Estudos Unificados (CEU).

O resultado foi a obtenção de uma limi-
nar proibindo as remoções compulsórias 
das pessoas e as interdições ou demolições 
de edifícios. Luiza Lins Veloso, coordena-
dora do Núcleo Especializado de Habi-
tação e Urbanismo, acrescentou que “o 
núcleo peticionou, complementarmente 
em ação civil pública distribuída em 2012, 
relativa à região da Cracolândia, e postulou 
que o município de São Paulo suspenda as 
intervenções urbanísticas até que com-

prove a constituição de Conselho Gestor 
paritário que deverá decidir sobre even-
tuais intervenções na área”. Foi proferida 
decisão para que o município preste as in-
formações em 24 horas.

Na visão de Luiza Veloso, “o principal 
erro da intervenção estatal foi ignorar, 
por completo, a existência de vida na Cra-
colândia. Existem milhares de pessoas, 
inclusive crianças, idosos e pessoas com 
deficiência que nasceram ou vivem na 
região há anos”. A coordenadora acres-
centou que, “com intuito de limpar a área 
e abrir espaço para construção de novos 
empreendimentos imobiliários foram fei-
tas intervenções, demolições e bloqueio 
de imóveis, alguns tombados, com pes-
soas, animais e bens perecíveis dentro”.

Os núcleos também atuaram judicial-
mente diante de uma nova ofensiva da Pre-
feitura. A administração municipal entrou 
com ação com o objetivo de realizar remo-
ções compulsórias de dependentes quí-
micos para avaliação médica. O pedido foi 
anexado a uma ação civil pública de 2012.  
“Preparamos, então, uma manifestação 
mostrando a pertinência de nossa atuação 
como Defensoria Pública nesses casos”, ex-
plicou Renata Flores Tibyriçá, coordenado-
ra do Núcleo Especializado de Direitos do 
Idoso e da Pessoa com Deficiência. Na práti-
ca, diz ela, com essa ação, o que se pretendia 
era “buscar e aprender as pessoas que esti-
vessem vagando pela região central. E não 
indicavam muito claramente a delimitação 
da área”. O processo acabou extinto pelo 
Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP).

Se a missão da operação policial era 
pôr fim ao “fluxo” – como é conhecida 
na região a concentração de usuários -, o 
imenso aparato mobilizado fracassou: a 
concentração de usuários se deslocou pa-
ra a Praça Princesa Isabel, a 200 metros do 
ponto original. Durante o período inicial 
de dispersão, chegaram a ser constatados 
20 pontos diferentes de concentração, em 
diferentes regiões da cidade, formados 
por usuários que fugiram da Cracolândia.  

“Temos muitos relatos de pessoas que 
perderam o tratamento que vinham fa-
zendo”, disse Fernanda Dutra Pinchiaro, 
também coordenadora do Núcleo Espe-
cializado de Direitos do Idoso e da Pes-
soa com Deficiência. “Vimos os casos de 
muitas mães com medo de perderem seus 
filhos porque ficaram sem trabalho no co-
mércio e sem a hospedagem nas pensões”, 
acrescentou ela, citando casos de usuárias 
que fazem um acompanhamento baseado 
na ‘redução de danos’. 

Fernanda (à esq.) e Renata (à dir.): equipe do Núcleo de Direitos dos Idosos que atuou no caso

“O PRINCIPAL ERRO DA 
INTERVENÇÃO ESTATAL FOI 
IGNORAR A EXISTÊNCIA DE 
VIDA NA CRACOLÂNDIA”
Luiza Lins Veloso, coordenadora do Núcleo 
Especializado de Habitação e Urbanismo

Tão logo tomaram pé da situação, os 
Defensores Públicos envolvidos recor-
reram à Justiça contra os abusos consta-
tados. “Os núcleos resolveram ingressar 
com uma medida cautelar em juízo para 
obstar a demolição de imóveis, impedir 
que mais imóveis fossem lacrados pela 
Prefeitura e obrigar a Prefeitura dispo-
nibilizar o devido atendimento em assis-
tência social e em saúde para as pessoas da 
região”, afirma o Defensor Público Rafael 
Lessa Vieira de Sá Menezes, coordenador-
-auxiliar do Núcleo Especializado de Cida-
dania e Direitos Humanos.  “Constatamos 
ali a existência de planos de reurbanização 
da área que até então não estavam claros 
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REFORMA DA PREVIDÊNCIA 
MOBILIZA APADEP

A o longo do segundo trimestre deste 
ano, a APADEP desenvolveu inten-

sa agenda de encontros, reuniões e mo-
bilizações com o objetivo de defender os 
interesses da carreira junto ao Poder Le-
gislativo. A associação marcou presença 
constante na Câmara dos Deputados em 
discussões relacionadas à Reforma da 
Previdência e dívida dos Estados. Os di-
retores realizaram também várias reuni-
ões na Assembleia Legislativa do Estado 
de São Paulo (ALESP) com os deputados 
estaduais visando à defesa de temas de 
interesse dos Defensores Públicos.

Em abril, a APADEP manteve, no Con-
gresso Nacional, ativo monitoramento 
do trâmite da Reforma da Previdência 
na Câmara dos Deputados.  Juntamen-
te com representantes da ANADEP e de 
outras associações estaduais de Defen-
sores Públicos, o presidente da APADEP, 
Leonardo Scofano, se envolveu dire-
tamente no corpo a corpo com os par-
lamentares, com o objetivo de prestar 
esclarecimentos em defesa dos interes-
ses da carreira. O acompanhamento das 
discussões da Reforma da Previdência e 
seus efeitos para a categoria continua-
rão a ser prioridade da APADEP no se-
gundo semestre. Serão intensificadas as 
reuniões e articulações no Congresso 
visando a proteger o direito dos Defen-
sores Públicos.

 Foram realizadas visitas aos gabinetes 
dos deputados que integram a Comissão 
da Reforma da Previdência da Câmara 
para a defesa. Entre os pontos tratados, 
destaque para a defesa da simetria en-
tre as carreiras do sistema de Justiça, 
em uma abordagem respaldada em ofí-
cio assinado pela ANADEP e ANADEF, 
com o pedido para que considerem o 
princípio da unidade e a paridade entre 
as carreiras da Magistratura, Ministério 
Público e Defensoria Pública, além de 
nota técnica produzida pelo escritório 
contratado Souza Neto & Sena, que em-
basava o pleito.

 As articulações realizadas pelas as-
sociações de Defensores focaram, tam-
bém, a questão da ausência de regras de 
transição para os servidores públicos 
que ingressaram em suas carreiras antes 

de 31 de dezembro de 2003.  Os servi-
dores públicos, nessa condição, perde-
riam a paridade e a integralidade, caso 
se aposentem antes dos 62 anos, para 
o caso das mulheres, e dos 65 anos, no 
caso dos homens.  “Se essa regra fosse 
mantida, os servidores anteriores a 2003 
que tinham já a paridade e a integralida-
de, expectativas de direito legítimas, as 
perderiam se não trabalhassem até os 62 
anos, no caso das mulheres, e 65 anos, 
conforme previsto para os homens”, 
explicou Scofano.

 Com o surgimento de denúncias en-
volvendo o governo federal, as tratativas 
visando à Reforma da Previdência foram 
paralisadas. Tão logo as negociações se-
jam retomadas, a APADEP continuará 
trabalhando no Congresso Nacional pa-
ra evitar prejuízos aos defensores com a 
Reforma da Previdência.

 A APADEP também monitorou, na 
Câmara,  o trâmite do PLP 343, que es-
tabelecia contrapartidas que poderiam 
provocar prejuízos aos Defensores Pú-
blicos e aos servidores públicos em geral, 
como a impossibilidade de promoção, 
de realização de concursos públicos e de 
aumento de salário, entre outras.

 Na ALESP, o Diretor Administra-
tivo e Legislativo da APADEP, Marco 
Chibebe, participou, em 9 de maio, de 
reuniões com parlamentares em defesa 
da categoria.  Na ocasião, os Defensores 
acompanharam a votação para a esco-
lha do Vice-Presidente da Comissão 
de Defesa dos Direitos da Pessoa Hu-
mana, da Cidadania, da Participação 
e das Questões Sociais, que terminou 
com a vitória da deputada estadual Be-
th Sahão.  Foi realizado ainda encontro 
com o deputado estadual Gilmaci San-
tos (PRB-SP), durante o qual os repre-
sentantes dos Defensores mostraram 
como se desenvolve a atuação da carrei-
ra em diversas frentes. Em 18 de maio, 
Marco Chibebe e o Diretor Financeiro 
da Associação, Paulo Guardia Filho, es-
tiveram em visita à ALESP para partici-
par de Ato Solene em Comemoração ao 
Dia Internacional de Combate à LGB-
TFobia, onde se busca o acolhimento e 
respeito à diversidade. 
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Diretoria da 
APADEP teve 
intensa agenda 
de reuniões


